


 
 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ANUAL DO PROGRAMA CASA CATARINA  HABITAÇÃO 
LEVADA A SÉRIO   

Programa: 0560 - Proteção e Desenvolvimento Social 

UNIDADE GESTORA 
26001 Secretaria de 
Estado da Assistência 
Social, Mulher e 
Família 

2024  
 

2025 2026 

Subação 015016  
Implantação do 
programa de 
Habitação Popular 
(Execução do 
Programa) 
 

R$ 8.375.000,00¹ R$ 196.300.000,00² R$ 196.300.000,00² 

Subação 015763  
Gestão Administrativa 
da Política de 
habitação e 
Regularização 
Fundiária 
(Operacionalização do 
Programa/Custeio) 
 

R$ 1.025.000,00³ 
 
 

R$ 9.000.000,00  
 

R$ 9.000.000,00  

 

¹ Fase de Execução do programa: novembro e dezembro de 2024 previsão de atendimento de 
530 famílias em 5 municípios acima de 10 mil habitantes;  

² Fase de Execução do programa: continuidade das ações;  

³ Fase de Estruturação do programa: junho a dezembro de 2024, previsão de realização de 
contrato com instituição financeira, virtualização de sistemas, criação e manutenção de 
subdomínio, diárias, material de divulgação e capacitação, dentre outros custeios. 

 Fase de Operacionalização do programa: continuidade das ações operacionais previstas na fase 
de estruturação do programa. 

 

 

 











ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
GABINETE DA SECRETÁRIA

OFÍCIO Nº 428/2024/SAS/GABS Florianópolis, 23 de maio de 2024

Assunto: Solicitação de suplementação orçamentária - Processo SGPE SAS 2703/2024

Prezado Secretário,

Cumprimentando-o cordialmente, como é de seu conhecimento, o Programa Casa 
Catarina – Habitação Levada a Sério faz parte do plano de governo e se encontra em fase de 
implantação. Destarte, foi elaborada uma Minuta de Lei, com a respectiva Exposição de Motivos, 
que será encaminhada, por esta Pasta, ao Procurador Geral do Estado para Parecer Jurídico 
fundamentado.

O referido Programa foi orçado em R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de 
reais) e a Gerência de Planejamento e Avaliação da SAS apresentou, por meio do Despacho nº 
53/2024/SAS/GEPLA, às fls. 22 a 23 dos autos, o informe orçamentário com base no cronograma 
de desembolso constante às fls. 19 dos autos. 

Diante do exposto, solicita-se suplementação orçamentária e financeira para que o 
Programa de Habitação Casa Catarina possa ser efetivado. 

Na certeza de podermos contar com vosso apoio, colocamos esta Secretaria de Estado 
à disposição para quaisquer dúvidas acerca do exposto.

Atenciosamente, 

Maria Helena Zimmermann
Secretária de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família
(assinado digitalmente)

Senhor
CLEVERSON SIEWERT
Secretário de Estado da Fazenda
Florianópolis – SC 





ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Fazenda
Diretoria de Planejamento Orçamentário

DESPACHO

PROCESSO SGP-e: SAS 2703/2024

ENCAMINHAR À

GABS GEDAD
X DITE GEFTE

DIAL DIAT
COJUR   

PARA:

X ANÁLISE
ARQUIVAR
AUTUAR

 CONHECIMENTO
X MANIFESTAÇÃO

INFORMAR
PARECER
PREPARAR RESPOSTA
PROVIDENCIAR

Senhor Diretor do Tesouro Estadual,

Solicitamos a indicação da fonte de recurso para abertuda do crédito adicional suplementar 
por por meio de superavit no valor de R$ 20.000.000,00 para suportar o projeto de lei referente 
ao Programa Habitacional “Casa Catarina”.
 

Tal alteração orçamentária refere-se à suplementação da LOA 2024 e do PPA 2024/2027.

Em:  24/05/2024.

Luciano de Sousa Rodrigues da Fonseca
Diretor de Planejamento Orçamentário





 

REF.: SAS 2703/2024 





ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, nº 4.600 – 88032-000 – Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

Informação DIOR nº 030/2024 Florianópolis, data da assinatura digital.

Ementa: Processo SAS 2703/2024 - 
Solicitação de disponibilidade 
orçamentária no PPA 2024/2027.

Senhor Secretário de Estado da Fazenda,

Tratam os presentes autos de solicitação da Secretaria de Estado da 

Assistência Social, Mulher e Família (SAS) de disponibilidade de meta financeira no 

Plano Plurianual (PPA 2024-2027), no valor de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e 

vinte milhões), para atender ao Anteprojeto de lei que instituiu o Programa Casa 

Catarina - Habitação Levada a Sério, no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Conforme cronograma proposto e apresentado pela SAS, o programa 

habitacional terá o seu início em novembro de 2024 e finalizado em 2026, e ainda, 

informa que a sua execução será por meio da UG 260001 - SAS, no programa (PPA - 

2024/2027) nº 560 - Proteção e Desenvolvimento Social e nas subações 15016 - 

implantação do programa de habitação popular e 15673 - gestão administrativa da 

política de habitação e regularização fundiária.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, nº 4.600 – 88032-000 – Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

Tal feita, o processo foi encaminhado pela Diretoria do Tesouro (DITE/SEF) a 

esta Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR/SEF) para análise de 

disponibilidade de meta financeira no (PPA 2024-2027) da SAS para atender a 

demanda.   

Pois bem, em análise ao solicitado, temos a informar o saldo de 

disponibilidade de meta financeira no PPA - 2024/2027 da SAS referente ao programa 

nº 560 e as subações mencionadas, sendo:

01) 15016 - Implantação do programa de habitação popular - R$ 400.000,00;

02) 15673 - Gestão administrativa da política de habitação e regularização 

fundiária – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

Verifica-se que não há meta financeira disponível no PPA 2024/2027 da SAS 

para suportar o referido Anteprojeto de lei, no entanto, o programa nº 560 - Proteção e 

Desenvolvimento Social - possui disponibilidade de meta financeira suficiente para o 

projeto, contudo em outra unidade gestora, o Fundo Estadual de Promoção Social e 

Erradicação da Pobreza (FUNDOSOCIAL), sendo:

 

Desta forma, para que seja dado suporte orçamentário ao Anteprojeto de lei 

em análise, sugerimos que seja efetuado o remanejamento de meta financeira entre o 



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, nº 4.600 – 88032-000 – Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

Fundo Social e a SAS por meio de Decreto, conforme autorizado no inciso V do Art. 9º 

da Lei nº 18.835, de janeiro de 2024 (PPA – 2024/2027), conforme segue:

Art. 9º O Poder Executivo fica autorizado a:
...................................................................................................
V – movimentar recursos financeiros entre as subações de um 

programa.

 Quanto à disponibilidade no orçamento (LOA) de 2024, a SAS informa que há 

disponibilidade de dotação para suportar o programa, cuja execução será iniciada em 

novembro de 2024, caso a lei seja aprovada na Casa Legislativa Catarinense. 

  

Por fim, para que possamos instruir o processo de remanejamento entre 

subações de mesmo programa, requeremos que seja solicitado ao Fundo Social (UG 

520088) que efetue a nota de redução do programa nº 560 à Secretaria de Estado da 

Assistência Social, Mulher e Família (SAS).

É a informação, que submetemos à apreciação superior.

Respeitosamente, 

(ass inado d ig i ta lmente)

Luciano de Sousa Rodrigues da Fonseca
Diretor de Planejamento Orçamentário

De acordo, determino que o Fundo Social (UG 520088) providencie a nota 

orçamentária de redução (PPA) no valor de R$ 420.000.000,00 à SAS (UG 260001), 

nas subações vinculadas ao programa do PPA nº 560.

Cleverson Siewert
Secretário de Estado da Fazenda









































ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

- impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

(Assinado Digitalmente)





ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECLARAÇÃO DO ORDENDOR DE DESPESAS

Eu, MARIA HELENA ZIMMERMANN, Secretária de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família - SAS, na qualidade de Ordenadora de Despesas, declaro, para fins de 
informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que o presente Projeto de Lei, 
referente ao Programa Casa Catarina - Habitação Levada a Sério, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina, no valor de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA-2024, sendo 
compatível com o Plano Plurianual 2024-2027, e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 
2024, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000. 

Declaro ainda, que a despesa preenche os demais requisitos exigidos pela Lei 
Complementar nº 101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está 
abrangida pelos créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma 
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho.

 Disponibilidade Orçamentária:

Programa do PPA (2024/2027):  nº 560 - Proteção e Desenvolvimento Social e nas subações 
15016 - implantação do programa de habitação popular e 15673 - gestão administrativa da 
política de habitação e regularização fundiária

Florianópolis, 02 de julho de 2024.

   Maria Helena Zimmermann
Secretária de Estado da Assistência Social, Mulher e Família -SAS/SC

(Assinado digitalmente)

















































































































































































































































































































































































































































































































































 







































































































































































































































































































































































































































































































































































































































 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































 
































































































































































































































































































































































































































































































































































































































 


















































ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, nº 4.600 – 88032-000 – Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

Informação DIOR nº 038/2024 Florianópolis, data da assinatura digital.

Ementa: Processo SAS 2703/2024 - 
Solicitação de disponibilidade orçamentária 
no PPA 2024/2027.

Senhor Secretário de Estado da Fazenda,

Tratam os presentes autos de solicitação da Secretaria de Estado da Assistência 
Social, Mulher e Família (SAS) para análise e manifestação acerca da disponibilidade de 
dotação orçamentária na Lei Orçamentária Anual (LOA-2024) e compatibilidade com o 
Plano Plurianual (PPA 2024-2027) para suportar o Anteprojeto de Lei que institui o 
Programa Casa Catarina - Habitação Levada a Sério, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina, no valor de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), conforme o 
cronograma proposto.

Primeiramente, cumpre destacar que à Diretoria de Planejamento Orçamentário 
(DIOR), como núcleo técnico do Sistema Administrativo de Planejamento Orçamentário, 
cabem manifestações sobre assuntos relacionados ao orçamento público estadual, 
conforme competências inscritas na Lei Complementar nº 741/2019 e no Decreto nº 
2.094/2022, que aprovou o Regimento Interno desta SEF. Nesse sentido, apresentamos as 
informações restritas ao enfoque orçamentário, não tomando parte em aspectos de caráter 
jurídico, administrativo ou financeiro das proposições contidas no processo.

O processo aportou nesta DIOR encaminhado pela Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Mulher e Família (SAS), por meio do Ofício nº 428/2024/SAS/GABS e 
por conseguinte encaminhado por despacho do Gabinete do Secretário da Fazenda, para 
análise de viabilidade orçamentária.

Dos autos, observa-se que a SAS apresentou a proposta de Lei e instruiu o referido 
processo apresentando:

a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermédio da 
Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), sobre a viabilidade financeira da proposta, fl. 
26; 

a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deverá 
entrar em vigor e nos 2 (dois) exercícios subsequentes, fl. 47; e
 a declaração do ordenador primário da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), e 
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), fl. 49.

A Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) 
determina que a geração de despesa deve atender aos arts. 16 e 17. Cada artigo, porém, 



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, nº 4.600 – 88032-000 – Florianópolis - SC
Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

trata de características específicas da geração de despesa ou assunção de obrigação. 
Nesse aspecto, o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), publicado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), e de observância obrigatória para a elaboração do Anexo de Metas 
Fiscais pelos entes, apresenta na 14ª edição alguns entendimentos técnicos a respeito das 
regras de geração e assunção de despesa. 

Referido manual aborda que o art. 16 traz a exigência de que a criação, expansão 
ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento de despesa será 
acompanhada da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e é condição prévia para 
empenho e licitação. O controle ocorre, portanto, na fase de execução do orçamento. Já o 
artigo 17 refere-se aos atos que criem ou aumentem despesa obrigatória de caráter 
continuado e envolve, portanto, proposição legislativa. Nesse caso, a estimativa do impacto 
orçamentário é condição prévia para a proposição de lei, medida provisória ou ato 
administrativo, tratando-se, pois, da fase de aprovação do orçamento.

Nesse sentido, o entendimento expresso no MDF é de que a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro deve ser apresentada no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subsequentes. Dessa forma, entende-se que será necessária a apresentação da 
estimativa do impacto quando o orçamento aprovado não contemplar a ação governamental, 
visto que para as ações já incluídas na Lei Orçamentária, o impacto já foi incluído e avaliado 
na aprovação do orçamento. Nesses casos, não haveria impacto nas metas fiscais fixadas, 
tendo em vista que tal previsão já constava quando da elaboração das projeções para as 
receitas e despesas.  

Conforme cronograma de desembolso proposto e apresentado pela SAS, o 
programa habitacional terá o seu início em novembro de 2024 e finalizado em 2026. Informa 
ainda que a sua execução será por meio da UG 260001 - SAS, no programa (PPA - 
2024/2027) nº 560 - Proteção e Desenvolvimento Social e nas subações 15016 - 
implantação do programa de habitação popular e 15763 - gestão administrativa da política 
de habitação e regularização fundiária:

Pois bem, em análise ao solicitado, temos a informar o saldo de disponibilidade de 
meta financeira no PPA - 2024/2027 da SAS referente ao programa nº 560 e às subações 
informadas, sendo:
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Fone (48) 3665-2799 – E-mail: gereo@sef.sc.gov.br

01)  15016 - Implantação do programa de habitação popular - R$ 401.375.000,00 
(quatrocentos e um milhões, trezentos e setenta e cinco mil reais);

02)  15763 - Gestão administrativa da política de habitação e regularização 
fundiária - R$ 19.065.000,00 (dezenove milhões e sessenta e cinco mil reais). 

Quanto à disponibilidade de dotação orçamentária para o exercício de 2024, 
verifica-se que há saldo orçamentário para execução das despesas nas subações indicas no 
Despacho SAS nº 53/2024/SAS/GEPLA, fl. 22, conforme segue: 

01)    15016 - Implantação do programa de habitação popular - R$ 8.425.000,00 
(oito milhões e quatrocentos e vinte e cinco mil reais);

02) 15763 - Gestão administrativa da política de habitação e regularização 
fundiária - R$ 1.031.140,24 (um milhão, trinta e um mil, cento e quarenta reais e 
vinte e quatro centavos). 

De acordo com estas informações extraídas do Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Fiscal (SIGEF), esta DIOR pôde verificar que a unidade orçamentária 260001 
(SAS) possui saldo suficiente de meta financeira disponível no PPA 2024/2027 e dotação 
orçamentária na LOA - 2024 para suportar o referido Anteprojeto de lei.

Por todo o exposto, informa-se que, sob o ponto de vista orçamentário, ficou 
demonstrada a origem dos recursos para cobertura do Anteprojeto de Lei em discussão, 
haja vista que no aspecto global, há um suporte orçamentário no PPA 2024/2027 e LOA 
2024, estando atendidos, dessa maneira, os pressupostos da LRF para o prosseguimento 
da proposta

    É a informação, que submetemos à apreciação superior.

Respeitosamente,

Luciano de Sousa Rodrigues da Fonseca
Diretor de Planejamento Orçamentário
(assinado digitalmente)





[assinado digitalmente]





ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
GABINETE DA SECRETÁRIA

OFÍCIO Nº 407/2024/SAS/GABS Florianópolis, 14 de maio de 2024

  Prezado (a) Consultor (a) Jurídico (a)

Cumprimentando-o (a) cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar a minuta do 
Anteprojeto de Lei que institui o Programa Casa Catarina – Habitação Levada à Sério do Estado de 
Santa Catarina que, dentre outras, incorpora a Lei SC Moradia nº 18.339, de 13 de janeiro de 2022, 
ao referido Programa.

Ocorre que aquela Lei foi elaborada em conjunto com a Secretaria de Estado de Proteção e 
Defesa Civil e, diante disto, necessitamos manifestação desse órgão quanto ao interesse em 
permanecer na Lei SC Moradia, se pretende outras modificações ou se deseja a sua exclusão. 

Solicitamos resposta até 14/05, pois o Governador deseja lançar brevemente o Programa 
com a entrega da Lei na ALESC e ainda necessitamos fazer as tramitações pertinentes.

Atenciosamente, 

Maria Helena Zimmermann 
Secretária de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família
(assinado digitalmente)

Consultoria Jurídica - COJUR
Secretaria de Estado de Proteção e Defesa Civil 
Florianópolis - SC











ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

OFÍCIO Nº 635/2024/SAS/GABS                                          Florianópolis, 26 de julho de 2024

Excelentíssimo Senhor Procurador Geral,

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, solicitar a análise e 

emissão de Parecer Jurídico referente à minuta do Anteprojeto de Lei, que institui o Programa 

Casa Catarina - Habitação Levada a Sério.

A minuta do Anteprojeto de Lei abarca diversas modalidades, dentre elas subsídio 

financeiro destinado a complementar a capacidade de pagamento do beneficiário final, a título 

de entrada e ou amortização das parcelas nos contratos de financiamento para aquisição de 

unidades habitacionais, respeitados os limites financeiros e orçamentários estaduais.

De acordo com as informações destacadas acima, cumpre explicitar que o programa 

tem como objetivo o atendimento aos 295 municípios catarinenses. 

1. Municípios com até 10 mil habitantes (162 municípios): com renda familiar até 2 

salários mínimos nacional, com a obrigatoriedade de o município disponibilizar 

terreno público.

2. Municípios acima de 10 mil habitantes (133 municípios): subsídio variável do 

Estado, conforme a renda familiar, que deverá ser até seis salários mínimos e ficará facultada 

a oferta de terreno público.

Destarte, o valor aportado para o Programa é de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos 

e vinte milhões de reais), deverá iniciar no ano vigente e com previsão de termino em 2026, 

salvo se houver interesse governamental na continuidade.

Dada a complexidade e a importância do programa, é fundamental assegurar que 

todos os aspectos jurídicos da lei estejam em conformidade com a Constituição Estadual e 

Federal, bem como com as demais legislações pertinentes.

Importante ressaltar que a Lei vigente nº 18.482/2022 – Programa SC Mais Moradia 

passará a se chamar Programa Casa Catarina – Habitação Levada a Sério, com algumas 

atribuições com relação à Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil. 

Exmo. Sr. Dr.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador Geral de Santa Catarina – PGE/SC
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GABINETE DA SECRETÁRIA

No entanto, a referida Secretaria de Estado não tem mais interesse em compor 

aquela Lei, portando foram revogados alguns dispositivos atribuídos a ela.

Em vista do exposto, solicitamos a Vossa Excelência que seja realizada uma análise 

detalhada da referida normativa, considerando, entre outros pontos:

1. Constitucionalidade e Legalidade: relativa a conformidade com a Constituição 

Estadual, Federal e a Lei Eleitoral.

2. Recomendações: fornecer recomendações para eventuais ajustes ou 

aprimoramentos necessários àLlei.

A análise e o parecer jurídico de Vossa Excelência são indispensáveis para garantir 

a segurança jurídica e a eficácia do Programa Casa Catarina - Habitação Levada a Sério, 

contribuindo para seu sucesso e a realização dos objetivos propostos.

O Ministério das Cidades publicou em seu site https://www.gov.br/cidades/pt-

br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/habitacao/programa-minha-casa-minha-

vida/aporte-de-contrapartidas-de-entes-publicos-subnacionais-na-iniciativa-mcmv-cidades-

durante-o-periodo-eleitoral sobre o Aporte de contrapartidas de Entes Públicos 

subnacionais na iniciativa MCMV Cidades durante o período eleitoral e que juntamos 

para vossa análise.

Aguardamos a manifestação de Vossa Excelência no prazo habitual para este tipo 

de demanda, tendo em vista a urgência na implementação das ações previstas na lei.

Atenciosamente, 

Maria Helena Zimmermann
Secretária de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família
(assinado digitalmente)
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Programa SC Mais Moradia

Art. 7º A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto 
deverá observar o disposto na Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 
2013, regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013, os 
procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o 
seguinte:
I – a Secretaria de Estado proponente deverá consultar, previamente, os 
demais órgãos ou entidades afetos à matéria a ser disciplinada e instá-los 
para que se manifestem nos autos de processo a ser remetido à SCC;
II – a exposição de motivos deverá conter explicações substanciais de mérito 
e, em se tratando de anteprojeto de lei e medida provisória deve ainda 
subsidiar a mensagem governamental e o entendimento dos deputados, e, 
sempre que a proposição assim exigir, tramitá-la instruída com documentos, 
dados e justificativas técnicas ou jurídicas, como pareceres, informações, 
notas, relatórios, tabelas e gráficos; 
III – a proposta de alteração de lei ou decreto deverá ser acompanhada de 
comparativo entre a redação em vigor e a pretendida, explicitando as 
modificações, devidamente fundamentadas técnica e juridicamente, bem 
como suas consequências;
IV – a proposta que resultar em aumento de despesa deverá conter a 
indicação da dotação orçamentária e a comprovação da disponibilidade dos 
recursos financeiros para a cobertura da respectiva despesa e, antes do 
encaminhamento dos autos do processo para a DIAL, deverá ser:
a) instruída com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deverá entrar em vigor e nos 2 (dois) exercícios subsequentes, 
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acompanhada do demonstrativo, das premissas e da metodologia de cálculo 
utilizados e com manifestação:
1. da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por intermédio da Diretoria do 
Tesouro Estadual (DITE), sobre a viabilidade financeira da proposta; e
[...].
b) instruída com declaração do ordenador primário da despesa e da SEF de 
que o seu aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e
c) submetida à prévia autorização do Grupo Gestor de Governo (GGG), nos 
termos da legislação em vigor;
[...].
VII – o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico, 
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela
unidade de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo 
titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se 
manifestar sobre:
a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as 
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços 
Jurídicos da Administração Direta e Indireta;
b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações 
e os atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que 
trata este Decreto; e
[...].
§ 4º No ano eleitoral, o parecer jurídico deverá ainda contemplar a análise 
da legalidade da proposição, observando a legislação em vigor e as 
diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral.
[...].

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais:
I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, 
bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
ressalvada a realização de convenção partidária;
II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e 
normas dos órgãos que integram;
III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta 
federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, 
para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou 
coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou 
empregado estiver licenciado;
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político 



Página 5 de 8     www. pge.sc.gov.br      
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600 

ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeados ou subvencionados pelo Poder Público;
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, 
suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o 
exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar 
servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem 
e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados:
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança;
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da 
República;
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o 
início daquele prazo;
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento 
inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização 
do Chefe do Poder Executivo;
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de 
agentes penitenciários;
VI - nos três meses que antecedem o pleito: 
a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno 
direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com 
cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e 
de calamidade pública;
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral;
c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário 
eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de 
matéria urgente, relevante e característica das funções de governo;
VII - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis)
vezes a média mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 
(três) últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 
14.356, de 2022) (Vide ADI 7178) (Vide ADI 7182)
VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido 
no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.
§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da 
administração pública direta, indireta, ou fundacional.
§ 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de 
transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 
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76, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição de Presidente 
e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e 
do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para 
realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria 
campanha, desde que não tenham caráter de ato público.
§ 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas 
aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em 
disputa na eleição.
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis 
a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.
§ 5º Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no §4º, o candidato beneficiado, agente público 
ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma. (Redação dada 
pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de 
improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma 
legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas 
condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se 
beneficiarem.
§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão ser
excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas.
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita 
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto 
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de 
programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no 
exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (Incluído 
pela Lei nº 11.300, de 2006)
§ 11. Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não 
poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato 
ou por esse mantida. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 12. A representação contra a não observância do disposto neste artigo 
observará o rito do art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 
1990, e poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009)
§ 13. O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo 
será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário 
Oficial. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 14. Para efeito de cálculo da média prevista no inciso VII do caput deste 
artigo, os gastos serão reajustados pelo IPCA, aferido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que 
venha a substituí-lo, a partir da data em que foram empenhados. (Incluído 
pela Lei nº 14.356, de 2022) 
Art. 74. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto 
no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se 
candidato, sujeito ao cancelamento do registro ou do diploma. (Redação
dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
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Art. 75. Nos três meses que antecederem as eleições, na realização de 
inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com 
recursos públicos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento do disposto neste artigo, 
sem prejuízo da suspensão imediata da conduta, o candidato beneficiado, 
agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
Art. 76. O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo 
Presidente da República e sua comitiva em campanha eleitoral será de 
responsabilidade do partido político ou coligação a que esteja vinculado.
§ 1º O ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo de 
transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho 
correspondente, ressalvado o uso do avião presidencial, cujo ressarcimento 
corresponderá ao aluguel de uma aeronave de propulsão a jato do tipo táxi 
aéreo.
§ 2º No prazo de dez dias úteis da realização do pleito, em primeiro turno, ou 
segundo, se houver, o órgão competente de controle interno procederá ex 
officio à cobrança dos valores devidos nos termos dos parágrafos anteriores.
§ 3º A falta do ressarcimento, no prazo estipulado, implicará a comunicação 
do fato ao Ministério Público Eleitoral, pelo órgão de controle interno.
§ 4º Recebida a denúncia do Ministério Público, a Justiça Eleitoral apreciará 
o feito no prazo de trinta dias, aplicando aos infratores pena de multa 
correspondente ao dobro das despesas, duplicada a cada reiteração de 
conduta.
Art. 77. É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses que 
precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas. (Redação dada pela 
Lei nº 12.034, de 2009)
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo sujeita o infrator à 
cassação do registro ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 
2009)
Art. 78. A aplicação das sanções cominadas no art. 73, §§ 4º e 5º, dar-se-á
sem prejuízo de outras de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar 
fixadas pelas demais leis vigentes.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA
GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO

Referência: SAS 2703/2024

ACOLHEMOS o Parecer n. 68/2024/SAS/COJUR, firmado pelo Procurador do Estado, sr. 
Gustavo Schmitz Canto, pelas suas próprias razões e fundamentos, p. 081-088 dos autos.

  Encaminhe-se à Diretoria de Habitação – DIHA para atendimento do Parecer na sua 
INTEGRALIDADE, seguindo as orientações contidas no mesmo.

Florianópolis, 28 de agosto de 2024.

Luciane Natalícia dos Passos
Secretária Adjunta da Assistência Social, Mulher e Família

(assinado digitalmente)

Maria Helena Zimmermann
Secretária de Estado da Assistência Social, Mulher e Família

(assinado digitalmente) 





ESTADO DE SANTA CATARINA
GRUPO GESTOR DE GOVERNO

Rod. SC 401, Km. 05 –  Nº 4.600, Bloco 01 – CEP: 88.032-510 – Florianópolis - SC
Secretaria de Estado da Fazenda - Fone: (48) 3665-2501

Deliberação nº 1400/2024                                               Florianópolis, data da assinatura digital.

Exma. Senhora
MARIA HELENA ZIMMERMANN
Secretária de Estado da Assistência Social, Mulher e Família
Florianópolis – SC

CLASSIFICAÇÃO: OUTROS

PROCESSO: SAS 2703/2024

OBJETO: Submete à apreciação minuta de Anteprojeto de Lei que “Institui o 
Programa Casa Catarina – Habitação Levada a Sério, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina; autoriza o Poder Executivo Estadual a 
conceder subvenção, benefícios, subsídios e incentivos para a 
execução de ações dos Programas Habitacionais de Interesse Social 
desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher 
e Família – SAS e dá outras providências; revoga parcialmente a Lei nº 
18.482, de 1º de agosto de 2022”.

VALOR: A previsão de despesas para o programa é de R$ 420.000.000,00 
(quatrocentos e vinte milhões de reais) ao longo de 03 (três) anos.

O impacto financeiro previsto para cada ano é:
R$     9.400.000,00 para o exercício de 2024;
R$ 205.300.000,00 para o exercício de 2025;
R$ 205.300.000,00 para o exercício de 2026.

 DELIBERAÇÃO:

DEFERIDO  X INDEFERIDO 

Obs.: As decisões do GGG em processos administrativos que envolvam criação ou aumento de despesa serão tomadas 
exclusivamente com base na perspectiva econômico-financeira, de modo que não compete a ele qualquer análise dos 
procedimentos adotados pelos gestores, sendo de atribuição da autoridade ou do agente solicitante o exame e o cumprimento 
dos requisitos constitucionais e legais de validade do ato administrativo e a observância das limitações decorrentes da 
programação orçamentária e financeira disponibilizada em favor do órgão interessado no cronograma de desembolso de 
recursos. (art. 37, §4º da LC nº 741/2019).

CLEVERSON SIEWERT
Presidente do GGG
Secretário de Estado da Fazenda

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

MARCELO MENDES
Secretário de Estado da Casa Civil, designado  

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

DANIELI BLANGER PINHEIRO PORPORATTI
Secretária do Gabinete do Governador do Estado

EDGARD NOVUCHY PEREIRA USUY
Secretário de Estado do Planejamento

MOISÉS DIERSMANN
Presidente do Centro de Informática e Automação 
do Estado de Santa Catarina




